PARECER Nº   2275, DE 2003.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0587, DE 2003. 

De  autoria do Deputado Romeu Tuma, o Projeto de Lei nº 0587,de 2003, declara de utilidade pública o “Associação de Munícipes para Amparo ao Menor Osasquense – AMAMOS”, situada em Osasco. 

A proposição esteve em pauta no período regimental, sem receber qualquer emenda ou substitutivo e, a seguir,  foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a quem compete a análise de sua  constitucionalidade, legalidade e juridicidade e também do mérito,  nos termos do  art. 31, § 1º e item 5 do Regimento Interno consolidado. 

A entidade que se pretende  declarar de utilidade pública, conforme consta do artigo 2º de seu estatuto, registrado no 2º Ofício de Registro de Títulos e Documentos de Osasco,   tem por finalidade:

I – abrigar crianças e adolescentes, órfãos ou em estado de abandono, na faixa etária de 0 a 18 anos, de ambos os sexos, em unidades ara crianças e unidades para adolescentes;

II – participar, promover ou contribuir em campanhas assistenciais, culturais e educacionais;

III – participar de trabalhos de promoção humana.

O autor juntou  a documentação exigida pela Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que estabelece normas para a declaração de utilidade pública, conforme  se comprova às fls.  05 a 67 do processo.

Não encontramos qualquer óbice à aprovação do Projeto de Lei nº 00587, de 2003. Nosso parecer lhe é, pois, favorável, "ad referendum" do Plenário.

a) VANDERLEI SIRAQUE - Relator

Aprovado o projeto de lei nos termos do parecer do relator “ad referendum” do Plenário.

Sala das Comissões, em 15/12/2003

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente

LUIZ GONZAGA VIEIRA – CAMPOS MACHADO – ELI CORRÊA FILHO – JONAS DONIZETTE – GIBA MARSON – ENIO TATTO

Sistema SPL - Originalidade: P.L.       0587/2003 - CCJ  - 47056 -1811031801001.272


